PARECER N° 782, DE 2018
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 907, DE 2017

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe institui o Estatuto do Portador de Câncer neste Estado.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 3º, do Regimento Interno desta Casa.

Se o câncer é uma doença assustadora para quem não o tem, mas ouve dele falar, ou tem alguém próximo que já sofreu com essa doença, imagine então o impacto que ele causa no indivíduo que recebe esse diagnóstico. Nas palavras da propositura, a notícia é uma “bomba psicológica”, um “terremoto emocional”, um mal com “perspectivas sombrias”, que pode levar, na tentativa de cura, a “mutilações e agressividade do tratamento”. E o efeito devastador do câncer se dá mesmo, como dito pela autora do projeto, em círculos, afetando o portador, sua família e amigos. Nada mais conveniente, portanto, que a ideia veiculada por meio da presente proposta, que institui o Estatuto do Portador de Câncer, estabelecendo princípios, definições e medidas que possam amenizar as dificuldades enfrentadas por aqueles que lutam contra essa terrível doença. Deveras, “Muitos pacientes, além de enfrentar tratamentos agressivos, danos físicos, emocionais, morais e financeiros, também têm de enfrentar uma maratona jurídica se quiser fazer valer os seus direitos que o nosso sistema jurídico oferece de forma esparsa, confusa e de interpretação controversa”.

Orientar o portador de câncer e sua família sobre todos os seus direitos e prestar atendimento integral ao doente são duas das ações de destaque previstas no projeto que elevam a qualidade de vida do indivíduo e primam pela dignidade da pessoa humana. O doente, já tão fragilizado, tem direito a medidas que diminuam o seu sofrimento e lhe tragam bem-estar pessoal, social e econômico, propiciando sua autonomia pessoal e sua inclusão social. Daí a importância da proposta ora discutida, que pretende “que a legislação se torne mais humana e coesa a fim de que o cidadão tenha condições de identificar e reivindicar os benefícios a que faz jus, com celeridade que a doença exige, sendo poupado do sofrimento e humilhações desnecessárias”. Redundante dizer que só podemos considerar mais do que meritório o projeto, pelo que indicamos o seu seguimento.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 907, de 2017.

a) Carlos Neder – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  5/6/2018.

a) Edmir Chedid – Presidente

Doutor Ulysses – Hélio Nishimoto – Carlos Neder – Marcos Martins – Milton Vieira – Edmir Chedid 

